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Parabéns!

TRF1 assina Termo de Cooperação 
entre TJDFT e TRT10 que disciplina 
comunicação de penhora de direito 

litigioso

O Vice-Presidente do Tribunal Regio-
nal Federal da 1ª Região (TRF1), desem-
bargador federal Francisco de Assis Betti, 
assinou Circular PRESI nº 44/2022 dan-
do conhecimento ao Termo de Coopera-
ção (012/2021) firmado entre o TRF1, o 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos territórios (TJDFT) e o Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 10ª região (TRT10). O 
documento foi assinado eletronicamente 
no dia 3 de fevereiro de 2022. 

O termo disciplina a comunicação en-
tre as unidades judiciárias de primeiro e 
de segundo graus dos partícipes, para ci-
ência e anotação de penhora de direito li-
tigioso (penhora no rosto dos autos), pre-
vista no art. 860 do Código de Processo 
Civil (CPC), bem como para solicitação 
de arresto, de reserva ou de bloqueio de 
crédito.

Segundo o documento, para cumprir 
com o objeto do termo será utilizado, 

CJF abre inscrições para a “Série 
Monografias 2022” até dia 13 de 

fevereiro 
Estão abertas as inscrições para a 

“Série Monografias do CEJ”, a serem pu-
blicadas durante o ano de 2022, pelo 
Conselho da Justiça Federal (CJF), por 
meio do Centro de Estudos Judiciários 
(CEJ). Os trabalhos submetidos serão 
encaminhados ao Conselho Editorial do 
CEJ e o resultado da seleção e o crono-
grama de publicação das monografias se-
rão divulgados, até o dia 27 de abril, no 
Portal do CJF. 

O objetivo da coletânea é oferecer es-
paço para que magistrados, servidores 
da instituição ou outros profissionais de 
Direito divulguem à comunidade jurídica 
suas dissertações de Mestrado e teses de 
Doutorado, sobre temas relevantes para 

a Justiça Federal, em particular, ou para 
o Judiciário em geral.

Os interessados devem enviar os seus 
trabalhos até dia 13 de fevereiro, para o 
e-mail editoracao@cjf.jus.br, com o as-
sunto “Submissão Série Monografias do 
CEJ – 2022”.

TRF1 informa sobre necessidade de 
reemissão de certidões online

primariamente, o Sis-
tema Hermes (Malote 
Digital), regulamentado 
pela Resolução 100, 
de 24 de novembro 
de 2009, do Conse-
lho Nacional de Justi-
ça (CNJ), até eventual 
integração, via Modelo 
Nacional de Interopera-
bilidade (MNI), dos sis-
temas PJe dos órgãos 
participantes. 

Os tribunais coope-
rados se obrigam mu-
tuamente a comunicar 

a existência de lacunas ou de falhas na 
execução do termo; divulgar, no âmbito 
de sua atuação, o cronograma de implan-
tação da penhora de direito litigioso, por 
meio eletrônico e disseminar informações 
relevantes em todas as suas unidades, 
judiciais e administrativas, sobre o fun-
cionamento da sistemática prevista no 
Termo de Cooperação. 

Ainda de acordo com o documento, 
outros órgãos do Poder Judiciário po-
derão aderir ao presente Termo de Co-
operação, desde que concordem com a 
forma e as condições nele estabelecidas. 
Cada tribunal designará servidores para 
atuarem como gestores do termo, comu-
nicando o nome e a unidade à qual per-
tencem, bem como informando eventual 
mudança nessa designação, em até 10 
dias úteis, contando da nomeação do 
novo/a gestor/a. 

Esta matéria está associada com o ODS 
16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes).

Devido a problemas técnicos enfren-
tados no Sistema de Emissão Online 
de Certidões, desde o dia 27 de janei-
ro de 2022, o Tribunal Regional Fede-
ral da 1ª Região (TRF1) informa que as 
certidões emitidas, desde às 0h18 do 
dia 27/01/2022, até às 17h56 do dia 
02/02/2022 (horário de Brasília), deve-
rão ser reemetidas por parte dos inte-
ressados. 

Em razão do problema, o Sistema de 
Emissão Online de Certidões do Tribu-
nal e de suas Seccionais precisou ser 
interrompido, e as emissões eletrônicas 
realizadas por servidores sofreram im-
pactos nas certidões solicitadas em que 
o Tribunal (2º grau) tenha sido selecio-
nado como órgão, incluindo as certidões 
regionalizadas.

Consulta de  horas gerenciais  de 
cursos realizados já é possível no 

sistema SARH  

Um relatório para consulta da quan-
tidade de horas de cursos de natureza 
gerencial já se encontra disponível no 
sistema SARH, para servidores titulares 
de função comissionada ou de cargo em 
comissão de natureza gerencial no Tribu-
nal e nas respectivas Seções e Subseções 
Judiciárias da 1ª Região. 

Os interessados em acessar as “Horas 
Gerenciais” no sistema SARH, podem re-
alizar o seguinte o passo a passo: 

1) Clique na aba “Menu do Servidor”; 

2) Depois em “Relatórios”; 

3) Após “Horas Gerenciais”; 

4) Na tela que será aberta, clique no 
botão “Gerar Relatório”. 

Lembrando que, o SARH tem atalho 
disponível na área de trabalho dos com-
putadores da 1ª Região. 

O Centro de Desenvolvimento e Aper-
feiçoamento dos Servidores da 1ª Região 
(Cedap) lembra que os titulares de fun-
ções comissionadas e cargos em comis-
são de natureza gerencial devem partici-

par, obrigatoriamente, a cada dois anos, de, 
no mínimo, trinta horas de cursos de desen-
volvimento gerencial, conforme determina-
do pelo art. 5º, § 5º, da Lei 11.416/2006, 
regulamentado pelo art. 5º do Anexo II da 
Portaria/Conjunta 003/2007-Judiciário, 
bem como pelo art. 59 da Resolução/CJF 
003/2008.

Esta matéria está associada com o 
ODS 16 (Paz, Justiça e Instituições Efi-
cazes).


